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Resumo
Esse artigo resulta de uma das ações do projeto Universidades Cidadãs em Pedro Velho, comunidade localizada em Aroeiras, Paraíba. O presente estudo busca analisar como a Declaração Universal dos Direitos Humanos, proclamada pelas Nações Unidas em 1948, cumpriu um papel extraordinário na história da humanidade, pois se tornou uma referência universal para as lutas políticas por liberdade e inspirou a maioria das Constituições Nacionais na positivação dos direitos da cidadania. No caso em testilha mostraremos a inobservância dos princípios básicos dessa doutrina, herdeira do iluminismo, no caso dos atingidos pela barragem de Acauã. Problematizaremos a ação desestruturadora do Estado ao não mitigar os graves efeitos decorrentes da construção do reservatório d’água, com a consequente remoção das famílias atingidas de seus tradicionais locais de vida e trabalho, o que gerou imensurável violação aos Direitos Humanos. Como metodologia aplicada a este texto, desenvolvemos uma pesquisa exploratória e descritiva e usamos como procedimento técnico indireto a pesquisa bibliográfica e documental. O método utilizado foi o dialético. Como resultados podemos citar que a partir da assessoria prestada, os atingidos desenvolveram um conhecimento sobre seus direitos, o que gerou a construção de um pensamento crítico e político, instrumentalizando sua luta.      
Palavras-chaves: Direitos Humanos, Atingidos por Barragens, Movimentos Sociais.

Abstract
This article results from an of the shares of Universities Citizens project in Pedro Velho, community located in Aroeiras, Paraíba. This study seeks to analyze how the Universal Declaration of Human Rights proclaimed by the United Nations in 1948, played a extraordinary role in the history of humanity, because it has become a universal reference the

political struggles for freedom and has inspired the majority of national constitutions in positivation of citizenship rights. In the case under discussion we will show failure to observe the basic principles of that doctrine, inherited of the Enlightenment, in the case of those affected by Acauã dam. We will problematize the destructive action of the State to the not mitigate the severe effects arising from the construction of the reservoir of water, with the consequent removal of stricken families from their traditional local living and working, which caused immeasurable violation of Human Rights. The methodology applied to this text, we developed exploratory and descriptive research and used as an indirect technical procedure bibliographic and documentary research. The method was the dialectic. As a result we can mention that from the assistance given, those affected developed a knowledge about his rights, which caused the construction of one critic and political thought, providing tools for their struggle.
Keywords: Human Rights Affected by Dams, Social Movements
Introdução
Atualmente, cada vez mais percebemos a necessidade de proteger os direitos individuais e coletivos e temos testemunhado uma acentuada luta social na busca pela efetivação desses direitos e garantias fundamentais que estão solidificados nos textos constitucionais.
O direito por sua vez é influenciado direto, forte e constantemente por esses preceitos constitucionais, uma vez que a Dignidade da Pessoa Humana corresponde à aspiração maior da sua existência. Porém, indiscutivelmente presenciamos uma sociedade marcada pela truculência, onde acontece uma dinâmica luta pela sobrevivência, que Michel de Certeau chama de astucias do sujeito. (A invenção do cotidiano, 1974)
Se por um lado os conceitos que o advento da pós-modernidade trouxe consigo possibilitou abertura para discutirmos sobre igualdade, alteridade e respeito por outro lado, o momento ainda é de luta, pois estamos vivendo em um contexto altamente desajustado e sem estrutura para assistir todos. 
Diante disso surge a seguinte questão: Será que o Estado como tutor dos Direitos Fundamentais cumpriu seu papel no caso dos atingidos pela construção da barragem de Acauã?
Para responder tal questão o presente trabalho tem objetivo de analisar a aplicabilidade por parte do Estado da doutrina dos Direitos Humanos na sociedade através do estudo de caso da comunidade de Pedro Velho (Aroeiras, PB), que foi atingida pela construção da barragem de Acauã. 
Desenvolveremos nosso trabalho buscando inicialmente identificar quando, como e por quê surge o pensamento dos Direitos Fundamentais e inalienáveis do ser humano, por seguinte, faremos uma clara exposição da inobservância desses direitos herdeiro do iluminismo no caso em questão e por fim buscaremos mostrar o papel do Estado nesse contexto especifico.
A relevância desse estudo consiste em demonstrar para sociedade que os agentes sociais são possuidores de direitos, direito abstrato que é o ter direito, e que o Estado tem o dever de efetivá-los. 
Nesse contexto, este trabalho traz a baila um debate acerca da atuação do Estado em confronto com os preceitos legais. Nesta perspectiva, o presente artigo apresentará o comportamento do Governo no caso da construção do reservatório de Acauã.

Diante disso, será inquestionável a relevância social do tema ora tratado. Está claro que a postura de omissão e desrespeito do Estado em relação à população atingida pela construção da Barragem de Acauã é inaceitável à realidade brasileira.

A discussão a respeito das políticas públicas sob a perspectiva dos Direitos Humanos será imprescindível, ainda na Academia, em virtude da necessidade de formação de um conceito mais preciso, capaz de elucidar as hipóteses de sua ocorrência. Haja vista que o Estado frequentemente não promove aos seus administrados a dignidade da pessoa humana reverenciada na Cartilha de Direitos Humanos.

Ademais, juridicamente a discussão é pertinente vez que o Ministério Público e o Poder Judiciário podem e deve atuar como fiscal da lei, inclusive, investigando e punindo os gestores que desrespeitarem.
1. Breve histórico e objetivo da Barragem
Segundo o ESTUDO DE IMPACTO AMBIENTAL (EIA) da Barragem de Acauã
 na Paraíba, (ver mapa figura 1) (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS, 2000) implantação das obras de engenharia teve inicio em 14 de Junho de 1999, sendo previsto um prazo inicial de 540 dias para a sua execução. Foi solicitado um aditivo de prazo prolongado a sua conclusão para dezembro de 2001, só que a sua construção física foi concluída em Agosto de 2002.
A barragem foi planejada para ocupar uma área de 1.725 da bacia hidráulica.

[image: image2.png]



Figura 1: foto de satélite da barragem de acauã. Disponível em: http://maps.google.com.br/maps?hl=en&tab=wl
O EIA, referido no parágrafo anterior, tem o objetivo de contribuir para tomada de decisão quanto à política a ser adotada, diante dos impactos ambientais causados pelo barramento do rio Paraíba, nos municípios de Aroeiras, Itatuba e Natuba, Estado da Paraíba, (ver mapa, figura 2) além de propor medidas para estabelecer o equilíbrio ecológico e promover o desenvolvimento regional a partir dos usos múltiplos proposto para o reservatório.
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Figura 2: mapa dos municípios onde a barragem de Acauã está localizada. Disponível em: http://maps.google.com.br/maps?hl=en&tab=wl

O reservatório de Acauã foi construído com a capacidade de armazenar 253 milhões de metros cúbicos não para gerar energia, e, sim para consumo humano. De acordo com a COMISSÃO MUNDIAL DE BARRAGEM (CMB), segundo os seus critérios, uma barragem com uma acumulação de água a partir de 15 milhões de metros cúbicos está enquadrada como uma Barragem de grande porte, Acauã se enquadra nesse contexto (REDE INTERNACIONAL DE RIOS, 2000).

A Barragem de Acauã está formada pelo barramento do rio Paraíba, a cerca de 23 km à montante da cidade de Salgado de São Félix, no Estado da Paraíba. O acesso á barragem faz-se a partir de João Pessoa, pela BR- 230 até o entroncamento com a PB-054, seguindo-se por 18 km até a cidade de Itabaiana e mais 11 km até Salgado de São Félix. Dessa cidade segue-se por 15 km em uma estrada vicinal até a localidade de junco, na margem esquerda do rio Paraíba. (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS, 2000).

O objetivo principal da Barragem de Acauã será o fornecimento de água para as cidades de Salgado de São Félix, Itabaiana, Pilar, Ingá, Itatuba, Mogeiro, São Miguel de Itaipu, Aroeiras e Fagundes; reforço ao sistema hídrico que abastece Campina Grande, Boqueirão, Queimadas e Caturité; a irrigação do Baixo Vale do Paraíba, a criação de um pólo pesqueiro e a contenção das enchentes que assolam periodicamente as cidades de Salgado de São Félix, Itabaiana, São Miguel de Itaipu, Cruz do Espírito Santo e Cabedelo. (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS, 2000).

A imprensa local, falada e escrita, noticiou a finalidade da Barragem de Acauã, apresentando-a como uma das soluções para o problema de abastecimento de água da região, com destaque para o atendimento da demanda de água da cidade de Campina Grande.
1.1   Situação socioeconômica das comunidades antes da Barragem de Acauã 
Antes de iniciar as obras da Barragem de Acauã, o Governo do Estado da Paraíba preocupado com quem ficaria dentro da barragem, resolveu convocar a FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA (FAC) em 1999 e fez um relatório socioeconômico das comunidades que seriam diretamente atingidas depois que o lago de Acauã chegasse a cem por cento de sua capacidade.
A área inundável atingiu comunidades pertencentes aos municípios de Aroeiras, Itatuba e Natuba, todos localizados na mesorregião do Agreste Paraibano. Os municípios considerados estão sujeitos a secas periódicas. Os rios da Paraíba e seus afluentes (Paraibinha, por exemplo) cortam a região e perdem suas águas temporariamente, ocasionando graves problemas de abastecimento não apenas nessas localidades, como também nas áreas circunvizinhas (FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA, 1999).

Em 1999, de acordo com a FAC, residia nos povoados atingidos um total de 2.525 habitantes distribuídos em 585 casas. Os povoados de Pedro Velho e Cajá eram os mais populosos, “[...] apresentando inclusive, o maior número de equipamentos comunitários a serviço da população. As edificações existentes nas comunidades atingidas perfazem, no total, 805 edificações, sendo 72,7% correspondentes a casas habitadas” (FUNDAÇÃO DE AÇÃO COMUNITÁRIA, 1999, p. 13).

Quadro 1 – Edificações por Comunidade
	Comunidade
	Unidades habitacionais
	Casas fechadas
	Casas em construção
	Edificações comerciais
	Equipamentos comunitários
	Outras edificações
	Total

	Melancia
	83
	29
	01
	02
	07
	00
	122

	Pedro Velho
	284
	43
	02
	09
	10
	05
	353

	Cafundó
	61
	20
	00
	06
	00
	01
	88

	Cajá
	103
	37
	00
	01
	10
	03
	154

	Ilha grande
	34
	07
	00
	00
	02
	01
	44

	Junco
	20
	22
	00
	00
	00
	02
	44

	Total
	585
	158
	03
	18
	29
	12
	805 


Fonte: Reproduzido do Relatório da Fundação de Ação Comunitária (1999)

Segundo o Quadro 2, sobre equipamentos comunitários, existiam antes da Barragem, vinte e nove equipamentos comunitários, localizados na bacia de Acauã, em seis comunidades atingidas. Estamos em 2015, completando 16 anos de produção desse relatório, há onze anos que o lago encheu completamente, chegando a sua capacidade máxima e expulsando todas as famílias das comunidades que moravam a beira do rio. Essas comunidades acima citadas, hoje, estão submersas e, até agora, só foram devolvidos por parte do Governo do Estado da Paraíba, apenas dois equipamentos comunitários na Comunidade de Vila Nova de Pedro Velho, no Município de Aroeiras, que são uma escola e um posto médico. As demais comunidades continuam a espera da devolução por parte do governo Estadual, que é o responsável.

Como se verifica no Quadro 2, a FAC não cadastrou os dois cemitérios existentes nas comunidades de Pedro Velho e Cajá como Equipamentos Comunitários, porém sabe da sua existência, deixando a responsabilidade de remoção a cargo de outro órgão Público. Até agora esses equipamentos não existem nas comunidades citadas.

Quadro 2 – Equipamentos comunitários

	Comunidades
	Escolas
	Posto telefônico
	Posto de Saúde
	Templos

Religiosos
	Galpão

Cooperar
	Moinho
	Mercado
	Cadeia
	Total

	Melancia
	02
	02
	00
	02
	01
	00
	00
	00
	07

	Pedro Velho
	02
	01
	01
	04
	00
	00
	01
	01
	10

	Ilha Grande
	02
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	02

	Cajá
	03
	01
	01
	04
	00
	01
	00
	00
	10

	Cafundó
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00

	Junco
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00
	00

	Total
	O9
	04
	02
	10
	01
	01
	01
	01
	29


Fonte: Reproduzido do Relatório da FAC (1999)

Sobre os aspectos econômicos das comunidades que foram atingidas pela Barragem, é importante sublinhar que a superfície total cultivada na área era de 140,1 ha, representando apenas 12% da área total pesquisada, demonstrando as dificuldades da área em termos de aproveitamento. As culturas mais representativas, em termos de área ocupada, são o capim elefante com 33,6% da área total cultivada, o feijão com 31,6%, o milho e a palma forrageira, ambas com 29,7%. Ocorre ainda, o plantio de hortaliças como quiabo, pimentão e tomate, representando 9,6% da área total cultivada, como também a cultura do algodão herbáceo, representando 4,0% da área cultivada. A cultura mais representativa em termos de valor de produção era o tomate, contribuindo com 31,0% da renda agrícola, seguido do pimentão com 20,5%. Já o autoconsumo atinge 33,2% da produção da área, estando centrado nas culturas do milho, feijão, batata doce e forrageiras (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS, 2000). 

Ainda segundo o EIA, em relação à situação da água para consumo das comunidades,

[..] foi feito um levantamento in loco, através do método amostral, no qual foram constatadas as condições de suprimento hídrico vigentes, bem como apropriadas as expectativas da população ante à implementação do projeto e os principais problemas enfrentados por esta que se refere ao abastecimento de água. A amostra cobriu 64,3% do número total das cidades, o correspondente a nove cidades, quais sejam: Itabaiana, Salgado de São Félix, Itatuba, Ingá, Aroeiras, Mogeiro, Queimadas, Boqueirão e Campina Grande. Todas as cidades pesquisadas contam com sistema de abastecimento de água, porém as condições de funcionamento dos mesmos são consideradas precárias pela população entrevistadas, sendo comum o fornecimento não regularizado e a falta de manutenção na rede. Nos períodos de estiagem, em quase todas as cidades (77,8%) é necessário o racionamento de água, exceção feita às cidades de Campina Grande, onde os entrevistados declararam que o racionamento da água que vem de Boqueirão raramente se dá nesse período (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS, 2000, p.79).

Em 77,8% das cidades pesquisadas a água fornecida não é de boa qualidade e a população é focada a utilizar-se de água de origem e qualidade duvidosa. Os discursos que arrolam são de que a população não tem o costume de adquirir água de fontes conhecidas ou não, e realizar periodicamente análise dessa água. A água de beber, na maioria das residências entrevistadas, é filtrada ou simplesmente coada, sendo pequeno o número de residências que não adotam qualquer tipo de tratamento, e quase insignificante os que usam hipoclorito de sódio para tratar a água (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS, 2000).

Os casos de doenças infectocontagiosas e de veiculação hídrica nas cidades pesquisadas segundo os moradores entrevistados, dizem respeito a casos de cólera, dengue, verminose e esquistossomose. De acordo com informação dos entrevistados, o índice de mortalidade infantil nos municípios visitados é relativamente baixo, em virtude do acompanhamento mais intensivo dos agentes de saúde junto às populações carentes, incentivando o aleitamento materno e a fabricação e administração de soro caseiro,além da distribuição de alimentos (leite), práticas que tem diminuído, consideravelmente, os casos de desnutrição e desidratação, principais causas da mortalidade infantil (GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA – SECRETARIA EXTRAORDINÁRIA DO MEIO AMBIENTE, DOS RECURSOS HÍDRICOS E MINERAIS, 2000, p 60).

Todo levantamento feito pelo Governo do Estado através da IBI, empresa contratada para coletar esses dados, em 2000, era justificado porque o Governo Estadual se demonstrava preocupado em melhorar a qualidade de vida dos paraibanos, com a construção da Barragem de Acauã. Contudo, esse discurso não foi evidenciado na pratica.
1.2   Situação socioeconômica das comunidades após a Barragem de Acauã

A situação econômica das comunidades – Costa e Água Paba, Município de Natuba; Cajá e Melancia, Município de Itatuba; Pedro Velho e Riachão, Município de Aroeiras - diretamente atingidas pela Barragem de Acauã, foi avaliada segundo o relatório produzido pelo MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL (MIN) em visitas a essas comunidades no período de 14 e 15 de junho de 2004. 

O técnico do MIN responsável pelo relatório foi o Engenheiro Hary de Gauw que, durante as visitas, foi acompanhado pelos coordenadores do Movimento dos Atingidos por Barragens, que, também, foram diretamente atingidos pela construção da Barragem de Acauã, os senhores Abel Francisco Andrade e Osvaldo Bernardo da Silva, pelas coordenadoras do projeto de educação do MAB, Maria de Fátima Araújo Lucena e Maria Conceição Martins da Silva, e pelo Professor da Universidade Federal de Campina Grande, Fernando Garcia, atuante na luta dos atingidos de Acauã, desde o início do Movimento, contribuindo na assessoria ao MAB da Paraíba e, particularmente, nos registros desse acontecimento.

A visita as cinco comunidades atingidas ocorreu durante dois dias de visita e o grupo percorreu 623 km de carro e, aproximadamente, 43 km de barco. Para conseguir chegar à comunidade de Água Paba, nesse momento, somente foi possível de barco, pois a via de acesso que existia antes da barragem ser construída, que interligava essas comunidades, ficou totalmente submersa com o enchimento do lago e, até hoje, o Governo do Estado, responsável em reconstruir as vias de acesso, ainda não devolveu.

O relatório do MIN enfatiza a perca e o isolamento dessas comunidades em relação às vias de acesso, bem como a consequência disso. O fato é que, por falta de acesso e não ter como se deslocar, as comunidades deixaram de escoar a sua produção.

O maior problema apontado, segundo o relatório, foi à falta de terras em todos os locais onde as comunidades foram reassentadas, pois as mesmas desfrutavam das melhores terras e várzeas às margens do rio Paraíba, nas quais produziam e sustentavam as suas famílias (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL/SECRETARIA DE INFRA-ESTRUTURA HÍDRICA, 2004).

Hoje essas famílias só não estão passando maiores necessidades basicas porque se articularam com o MAB Nacional e participaram da Primeira Marcha Nacional Águas pela Vida, que aconteceu de 13 a 24 de Maio de 2004, saindo de Goiânia (GO), até Brasília percorrendo 211 km. Após a marcha chegar a Brasília, ocorreu um novo processo de negociação e com a pressão popular, o Governo Federal começou a ouvir esses atores sociais: os atingidos por barragens. O Ministro da Secretaria Geral da Presidência da República, Luiz Dulci, informou, na ocasião, as primeiras respostas do governo à pauta de reivindicação do MAB, dentre elas o fornecimento de cestas básicas para os atingidos em situação de ameaça à segurança alimentar (MOTTA, 2004).

1.3 Acauã – Águas para vida não para morte 
O projeto “Intervenções do Universidade Cidadãs no Agreste Paraibano” surgiu  em meio ao turbilhão problemas que os atingidos pela construção da Barragem de Acauã enfrentavam. A finalidade era dar continuidade às atividades de extensão universitária que vinham sendo desenvolvidas, desde o início de 2002, junto às comunidades atingidas pela barragem de Acauã
. 
Num primeiro momento, o apoio dos professores da UFCG contribuiria para a quebra do isolamento dos atingidos. Haveria divulgação nos meios de comunicação, o envolvimento de sindicatos de trabalhadores rurais do pólo sindical do compartimento da Borborema, de várias entidades integrantes da Articulação do Semi-Árido da Paraíba (ASA-PB), em particular com o CENTRAC (Centro de Ação Cultural) e do SINTER (Sindicato dos Técnicos da EMATER da Paraíba). Considera-se que os atingidos passaram a contar com uma assessoria no âmbito estadual, que inclusive viabilizaria a inserção deste caso no Movimento dos Atingidos por Barragens, de caráter nacional. A presença da assessoria também permitiria a redação de muitos documentos de interesse do atingidos, alguns deles apresentados em encontros acadêmicos regionais, nacionais e internacionais. Documento de 2002, primeiro ano da assessoria aos atingidos de Acauã, registra as principais questões da população no início daquele ano.

Naquele momento, as apreensões da população estavam concentradas no recebimento das indenizações a que faziam jus pelos seus bens, uma vez que toda a área onde se localiza sua comunidade será integralmente submersa pelas águas da represa. Desde aquele momento, a população já colocava a questão do valor da indenização que lhes estava prometida, dado que eles apontavam a falta de critérios na fixação dos valores a serem pagos a cada um, além da defasagem temporal entre o momento dos cálculos e o momento do pagamento: eles insistiam no fato de que quando da fixação dos valores a serem pagos, um saco de cimento custava R$ 6,00 (seis reais) e o preço de então, que era de R$ 14,00 (quatorze reais). Duas outras questões já eram levantadas pela população: a primeira, dizia respeito ao fato de que o governo havia prometido três tipos de casas para uma eventual permuta com a que eles tinham, mas na prática estavam sendo construídas casas de um único tipo, e de péssima qualidade, onde estavam sendo instalados aqueles (os mais pobres) que haviam optado pela permuta do que possuíam por casa; a segunda, estava relacionada à remoção do cemitério de Pedro Velho, assunto do qual ninguém do governo se ocupava. Em síntese, havia muita apreensão causada pela proximidade da conclusão das obras da barragem, previstas para abril, sem que todas aquelas questões estivessem sendo devidamente tratadas por quem de direito. (Oliveira, 2002, p?) 

Segundo Oliveira em 2003, as preocupações eram:
São muito grandes os desafios com os quais se defronta, atualmente, o movimento dos atingidos pela barragem de Acauã. O maior deles consiste em conseguir controlar a saída da população de seus locais tradicionais de vida e trabalho. Para tanto, torna-se necessário construir, junto com a população, um novo e factível projeto de vida. Não é tarefa fácil! Na empreitada, o movimento precisa construir alianças, e obter indispensáveis apoios, que permitam a formulação de um projeto de reassentamento das famílias. O atendimento aos demais reclamos da população vinculam-se àquele projeto principal. (Oliveira, 2003, p?)

Em 2004, após o enchimento do lago de Acauã, a situação das famílias se agravou. O texto da carta dos atingidos (que tinha como cabeçalho os seguintes dizeres: 14 de março – dia internacional de luta dos atingidos por barragens), entregue em audiência ao governador Cássio da Cunha Lima, expressa claramente as novas inquietações:

Nesta oportunidade, estamos vindo solicitar que sejam tomadas medidas urgentes quanto às questões a seguir discriminadas.

A. Atendimento à população: moradia provisória para todas as famílias desabrigadas; alimentação; assistência médica; medicamentos; vacinação; etc.;

B. Atendimento emergencial aos animais: abrigo provisório; suporte alimentar; vacinação.

C. Restabelecimento das vias de acesso;

D. Situação das famílias existentes nas áreas que ainda poderão ser atingidas pelas águas;

E. Projeto de ocupação do terreno destinado à construção das casas para os desabrigados. ( MAB- PB, carta aberta, 2004)

Trabalho apresentado no I Encontro Ciências Sociais e Barragens, realizado no Rio de Janeiro, registra o fato da obra não ter a utilização prevista.

Por fim, o mais grave é que os recursos públicos empregados na obra, de forma equivocada, trouxeram prejuízos irreversíveis à população, seja pela total ausência até a presente data de investimento de qualquer parte do que já foi gasto para atender ao reassentamento dos atingidos (parte dos quais já abandonou as suas antigas estruturas de produção e provavelmente foi engrossar a população de moradores nas periferias de Cidades como Campina Grande, João Pessoa, Recife e Caruaru), seja pela total inoperância do sistema de captação, armazenamento e distribuição da água potável para as diversas cidades a serem contempladas, uma vez que a obra de construção do sistema adutor ainda não saiu do papel, logo não tem como levar água para lugar algum. Neste momento, aproximadamente 213.000.000 m3 encontram-se estocados a mercê dos efeitos da incidência da radiação solar, que faz evaporar uma grande quantidade desta água sem que a mesma possa ser efetivamente aproveitada por alguma atividade, seja ela agrícola ou pecuária. (Oliveira et al., 2005, p?)
A instalação do conjunto de famílias que permaneceram na região em quatro núcleos residências
 (Pedro Velho, em Aroeiras; Cajá e Melancia, em Itatuba; Costa, em Natuba), estilo Projeto Mariz, teria um sabor de derrota para a população e para seus assessores. Consolidava-se a solução indesejada. 
Simultaneamente seriam redefinidas suas principais questões uma vez que a urgência passa a ser reconstituir mínimas condições de sobrevivência em contexto de precariedade absoluta.

Não houve abandono dos objetivos iniciais do movimento, mas viver em conjunto habitacionais rurais, sem acesso a terra, impõe um estilo de vida muito particular. Não se dispõe tampouco das condições de emprego produtivo da capacidade de trabalho das famílias.

A nova realidade de vida da população implica em redefinições das atividades de extensão. O projeto aprovado que obteve apoio do CNPq/MDA leva em conta o novo contexto da população atingida pela barragem de Acauã.

Após fazer esse histórico do apoio aos atingidos de Acauã, iremos nos concentrar na relação entre Direitos Humanos e movimentos sociais e, em particular, analisaremos o caso da comunidade de Pedro Velho, onde também registramos a inobservância do cumprimento de todos e quaisquer direitos humanos. Direitos esses que tem suas origens nos primórdios da humanidade e nascem das necessidades de cada tempo e da luta empreendida para conseguir efetivá-los através de leis.

2.  Direitos Humanos e movimentos sociais, um fenômeno da Pós-Modernidade
A Declaração Universal dos Direitos humanos (DUDH) - aprovada a 10 de dezembro de 1948 pela Assembleia Geral das Nações Unidas - foi o mais amplo documento concebido em favor da humanidade até essa data. Nos seus 30 artigos, essa Declaração de caráter internacional contém uma súmula dos direitos e deveres fundamentais do homem, sob os aspectos individual, social, cultural e político.

Em 2008, a Declaração Universal dos Direitos Humanos completa 60 anos. Ela fora aprovada pela Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas no dia 10 de dezembro de 1948 sob a presidência do jurista australiano Herbert Evatt. 

           Representante do Brasil na Assembleia, o advogado e intelectual Austregésilo de Athayde saudou aquele instante como o início de "uma nova era de liberdade e de justiça"
. Nenhum dos países membros da ONU votou contra o texto do documento, embora as nações ligadas à União Soviética, a África do Sul e a Arábia Saudita tenham optado pela abstenção. 
Na visão de COMPARATO (2005), a Declaração era principalmente uma resposta da comunidade internacional à intolerância étnica e racial verificada na Europa e nas colônias européias no início dos anos 1930 e ao longo dos anos 1940. Mais especificamente, à grande tragédia em que consistira a Segunda Guerra Mundial, caracterizada pelas armas de destruição em larga escala e pelos campos de concentração e extermínio do regime nazista. 
Porém, o contexto mundial já era o da Guerra Fria, com a polarização político-ideológica que colocava em confronto os sistemas capitalista e socialista e se manifestava, na prática, na disputa entre os Estados Unidos e a União Soviética, e os países alinhados a essas duas potências. Num panorama como esse, era especialmente importante a afirmação de que toda a humanidade compartilhava de um conjunto comum de valores morais e éticos. 


Assim, a Declaração tinha basicamente - e ainda tem - importância por reconhecer que a dignidade de todo homem consiste em ele ser uma pessoa, que tem de ser respeitada em sua individualidade, bem como integridade física e psicológica. O que fundamenta esse direito (do qual decorrem os outros) é pura e simplesmente a existência de cada ser humano. Basta nascer para usufruir dele. Além disso, convém destacar o caráter universal desses direitos, que valem igualmente para todos os seres humanos, sem que se possa estabelecer ao termo "humano" qualquer tipo de restrição ou especificação, com base na raça, no credo, na posição socioeconômica, etc. Nesse sentido, a Declaração de 1948 é o apogeu de um longo processo histórico, cujas origens remontam à Antiguidade, à democracia grega e à república romana, e que tem como marco fundamental a Revolução francesa.

No mundo contemporâneo, quando se fala em direitos humanos, compreende-se basicamente três tipos de direito: a) os direitos de liberdade, que limitam o poder do Estado sobre os cidadãos; b) os direitos políticos, que facultam a todo homem, através da representação eleitoral, a participação na direção dos negócios públicos; c) e os direitos sociais ou econômico-sociais, relacionados ao trabalho, à educação, à saúde e ao lazer.  (Comparato, 2005, p?)

Compreender, reconhecer e declarar os direitos humanos foram passos importantes. No entanto, obviamente isso não significa que esses direitos passaram a ter vigência ou foram totalmente implementados. Em primeiro lugar, porque a Declaração não é um documento que tem força de lei, ainda que tenha inspirado, orientado ou servido como base para legislação internacional. Em segundo lugar, por haver uma defasagem entre as normas estabelecidas e sua aplicação. 
Nesse sentido, a questão consiste nos problemas que as nações signatárias da Declaração e dos tratados e convenções nela inspirados têm para pôr em prática os direitos humanos, por meio de planos nacionais, de programas de ação e de legislação própria.


Consiste ainda no enfrentamento às resistências locais contra a implementação desses direitos. De maneira geral, o caráter universal dos direitos humanos implica o combate a privilégios, o que naturalmente contraria interesses de indivíduos ou grupos.

Por outro lado, quanto mais cresce a demanda por direitos humanos e quanto mais os países se manifestam dispostos a aceitá-los e colocá-los em vigor, tanto mais se alastram os problemas e conflitos sociais e políticos, pelos mais diversos motivos, resultando, precisamente, na violação daqueles direitos, em especial do direito fundamental à vida.

Desse modo, seis décadas após a aprovação da Declaração Universal dos Direitos Humanos, ainda são comuns e frequentes violações gravíssimas como o genocídio, as mutilações físicas e o trabalho escravo. Elas ocorrem em praticamente todos os países do mundo, independentemente do seu grau de desenvolvimento, embora prevaleçam nos países subdesenvolvidos ou em desenvolvimento.
3.   O exemplo de Pedro Velho, umas das comunidades de atingidos pela Barragem de Acauã
No segundo semestre de 2008, o projeto Universidades Cidadãs desenvolveu um workshop
 de direitos humanos na comunidade de Pedro Velho. O objetivo desse trabalho foi dar embasamento teórico à comunidade e fazer com que eles se reconheçam como portadores de direitos.

Dado o fato de que os atingidos foram violentamente destituídos de seus direitos, tem-se a preocupação de estabelecer um processo de reflexão sobre essa realidade. Neste sentido, programaram-se dois módulos nesta temática.

 O primeiro módulo oferecido pelo Centrac (Centro de Ação Cultural) teve como objetivo dotar os atingidos de maior conhecimento sobre seus direitos. Neste caso, especificamente sobre cidadania e orçamento participativo. No decorrer do curso trabalhou-se a constituição civil o Estatuto da cidade e o orçamento participativo. A sua intenção era instruí-los quanto aos gastos públicos lhes mostrando como as prefeituras devem administrar suas receitas e como a população pode sugerir e fiscalizar o dinheiro do contribuinte, a exemplo mostrou como qualquer pessoa pode ter acesso a essas informações através do portal
 eletrônico de cada estado e município e verificar como está sendo empregado o dinheiro em caixa de seu município.

O segundo módulo teve como objetivo contribuir com a luta dos atingidos pela barragem de Acauã através de um processo que inclui um melhor conhecimento sobre direitos humanos e cidadania e resgate da identidade da população. Esta atividade decorre da constatação de que é possível continuar contribuindo na busca pela recuperação das perdas por parte da população atingida. Procura favorecer a retomada do movimento social (dimensão política) e o resgate da identidade (dimensão cultural), duramente golpeada com a atitude governamental na construção da barragem de Acauã.

Durante os encontros foram trabalhados os textos produzidos especialmente sobre os atingidos durante a construção da barragem de Acauã. O primeiro foi à carta intitulada “As pedras clamarão” escrita pelo Padre Rômulo Remígio Viana, Pároco de Aroeiras. Ela estava direcionada às autoridades a aos seus paroquianos e trata da situação do povo atingido pela barragem de Acauã.

Padre Rômulo fez uma profunda reflexão a respeito da construção da barragem e descreve sobre as perdas irreversíveis após a construção da mesma em dada instância da carta ele afirma:

Hoje, a exemplo de Jesus, não posso ficar calado diante do sofrimento de irmãos e irmãs, a grande maioria deles sendo meus paroquianos. Tenho certeza de que é verdade o que Jesus disse: se eles se calarem as pedras gritarão... fico a olhar e penso: será um campo de concentração moderno?!(Padre Rômulo, 2004, p?)

Em seguida foi utilizada a música que se tornou o hino dos atingidos pela barragem de Acauã. Após a discussão dos dois documentos, foi ressaltada a importância dos mesmos na vida de cada um ali presente.

Nos encontros seguintes do workshop foram utilizados textos mais abrangentes. Dentre os quais: a Declaração Universal dos Direitos Humanos, O sentido histórico da declaração universal de Fábio Konder Comparato e o poema “Os Estatutos do Homem”, de Thiago de Mello. O objetivo era perceber a questão dos direitos humanos de uma forma global. 
Logo após, foi lido o hino dos atingidos pela barragem e pedido para que os participantes escrevessem numa folha de papel madeira as expressões que mais lhe emocionaram ao ler a letra da música um dos participantes escreveu de forma muito emocionante com os olhos cheios de lágrimas a expressão “festa de Padroeiro” e o rapaz ao ser indagado sobre o significado que aquela palavra trazia para ele, respondeu: durante muitos anos frequentei várias festas naquele local e hoje quando olho para lá o que vejo e que a água acabou com “tudo” isso me causa uma saudade imensa, pois nada vai ser como lá. (Relatório projeto universidades cidadãs, comunidade Pedro Velho,2008, p?) 

Percebe-se que a partir da reflexão dos textos os participantes ficam bastante emocionados, pois visualizam que depois da construção da barragem ocorreram várias perdas e que muitas delas não poderão ser pagas com indenizações.

 No último encontro foi apresentado a Declaração Universal dos Direitos humanos aos membros da comunidade com o objetivo de enfatizar e conscientizá-los dos direito que lhe são assistidos e da obrigatoriedade de cumprimento desses direitos pelo do Estado da Paraíba e pelo Governo Federal. Para um melhor entendimento foi feito uma abordagem histórica do surgimento desta declaração. Depois, foi realizada uma abordagem mostrando os caminhos percorridos e as violências sofridas pelas minorias e por fim, realizaram um debate sobre o tema. Depois desenvolveram uma dinâmica em grupo onde foi pedido para que os participantes escrevessem de forma bem resumida sobre esses textos que trabalhados, um dos textos trazia a seguinte ideia:

“A declaração universal nos mostra direitos, que cumpridos ao pé da letra, tornaria a vida de todo ser vivente perfeita e harmoniosa, porém esse objetivo ainda não foi alcançado, nós pelo exemplo não temos nem meia parte desses direitos cumpridos dignamente na nossa comunidade. Vivemos em total desigualdade sem nenhuma chance, ou oportunidade de melhoria de vida.” (Tamires, Emilia e Noelhia, 2008). (Relatório projeto universidades cidadãs, comunidade Pedro Velho,2008, p?) 

Diante disso, é interessante fazer algumas reflexões em torno da relação entre o acesso à água e o impulso ao crescimento econômico e social. Esse impulso de desenvolvimento socioeconômico através desse líquido tão precioso, que é a água, serve a quem e com quais objetivos? Segundo Foucault (2004, p. 8-9), temos que estar atentos a esses discursos, para identificar a quem ele interessa. Será que realmente esse desenvolvimento proporcionado pela água é destinado aos excluídos?

Para prosseguir a análise, é importante refletir sobre a questão do acesso à água, através de projetos grandes reservatórios e adutoras.

Nesse sentido, o Ministério Público Federal da Paraíba (MPF/PB), por meio do Procurador da República, Duciran Farena, instaurou procedimento administrativo n° 1.24.000.000718/2007-93, para investigar o direito de acesso à água nas barragens púbicas e privadas construídas com dinheiro público no Estado (ASSESSORIA DE COMUNICAÇÃO DA PROCURADORIA DA REPÚBLICA NA PARAÍBA, 2007).

Nesse procedimento administrativo por parte da Procuradoria Federal na Paraíba (MPF/PB), Duciran Farena fala das queixas da população atingida pela Barragem de Acauã, que não tem acesso à água. Segundo o Estudo de Impacto Ambiental, o grande objetivo de Acauã é o consumo humano, e esse direito a essa população que foi atingida e sacrificada, em nome do progresso e desenvolvimento, está sendo negado.

Segundo a Assessoria de Comunicação da Procuradoria da República na Paraíba, (2007), a grande preocupação do Procurador acima citado é a privatização dos açudes construídos com recursos públicos, basicamente do Departamento Nacional de Obras contra as Secas (DNOCS) no Nordeste. Esse problema foi considerado pela III Conferência de Segurança Alimentar (CSAN), realizada em Fortaleza, CE, em julho de 2006, uma das mais graves violações do direito humano à água e à alimentação.
4.   Direitos humanos e Sociedade: uma discussão acerca do papel do Estado no caso dos atingidos pela Barragem de Acauã.

Na vivência prática dos direitos fundamentais, é o poder Executivo, ou melhor, o administrador que tem o papel de vilão. E isto alcança a todos, dos mais altos – o chefe do Poder, os Ministros -, até os menos elevados na hierarquia, como um policial e outros agentes. De fato, são eles que encarnam esse Poder que prende, censura, confisca, nega matricula na escola, ou ingresso no hospital, não raro conspurca meio ambiente... ou seja, viola as liberdades públicas, não satisfaz os direitos sociais, não respeita os direitos de solidariedade.

Ora, o reconhecimento de que esses agentes do Estado pecam frequentemente contra os direitos do povo que aquele deve tutelar leva ao paradoxo de o próprio Estado contemporâneo organizar contra a atividade precípua dos seus Poderes todo um complexo sistema de proteção, para isso mobilizando outro Poder, ou pelo menos órgãos nisso especializados.

Nesse contexto surge o constitucionalismo, que como é sabido, tem por objetivo principal assegurar os direitos fundamentais contra o poder. É o que está no art. 16 da Declaração de 1789.

No seu nascedouro, reagia ele contra a prepotência dos monarcas e os seus abusos. Hoje, ainda, tem ele de encarar o Estado com um potencial inimigo, procurando evitar que os integrantes de seus órgãos se afastem do repeito aos direitos do Homem.

Em termos gerais, já se apontou, a separação dos poderes, da qual decorre um sistema de freios e contrapesos, constitui ela própria uma garantia desses direitos. A experiência, todavia, demonstra que os Poderes, especialmente o Legislativo e o executivo, podem tornar-se violadores dos direitos fundamentais.

Nesse sentido, observa-se que no caso da Construção da Barragem de Acauã não foi diferente. A consequência disso foi que após a construção do Lago de Acauã, os atingidos foram abandonados pelo Estado, esquecidos, a barragem encheu antes do pagamento da indenização, assim como, da entrega das novas vilas. A população perdeu suas terras para trabalhar, suas casas para morar, tornando-se uns sem tetos. Verifica-se que o Estado atuou dentro da completa ilegalidade, infringindo princípios constitucionais, leis de Direito Administrativo e Civil, com ênfase, ao desrespeito por inteiro aos Princípios dos Direitos Humanos.
Considerações finais
Concluímos que a comunidade de Pedro Velho, apesar da forma truculenta como foi tratada pelo governo do Estado da Paraíba e de todas as violências que sofreu na violação de seus direitos durante e após a construção da barragem de Acauã, foi uma comunidade que conseguiu se organizar e estruturar na luta pela efetivação de seus direitos.

Durante o desenvolvimento do workshop foi discutida a função participativa da comunidade nas decisões financeiras do município e a Declaração Universal dos Direitos Humanos, algo raramente feito com os cidadãos brasileiros. Notamos inicialmente que a reação das pessoas, ao terem contato com a declaração, foi de deboche e chacotas. Explica-se: aquilo que foi discutido era para eles algo surreal e utópico.

Contudo, passado esse momento de indignação, observamos que os participantes se sentiram à vontade para expor seus pensamentos mostrando-se dispostos a aprender mais e mais sobre seus direitos. Essa formação possibilitou aos participantes uma instrução política mais sólida e consequentemente mais crítica, propiciando a posse de um maior número de elementos argumentativos para fortalecer suas lutas.

Vale ressaltar que muito falta fazer por aquela comunidade visto que a população muitas vezes se encontra desmotivada em virtude do estado de abandono em que se encontra, o que dificulta as intervenções do projeto universidades cidadãs. Pedro Velho, assim como as demais comunidades, necessita de ações emergenciais. 
Tamanha é a carência que os membros do projeto às vezes são confundidos, por determinados moradores, como agentes que poderiam levar algum benefício material. Isso ficou evidenciado quando durante a realização de determinada reunião, com toda a comunidade, moradores chegaram com seus documentos querendo assinar o que era uma simples lista de presença, pois eles achavam que teria acesso a algum benefício.
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